
15252  Diário da República, 2.ª série — N.º 73 — 15 de Abril de 2009 

10 — Proceder à anulação de pagamentos motivados por má co-
brança;

11 — A remessa de suportes de informação sobre anulações por má 
cobrança aos serviços que administram e ou liquidam receitas;

12 — Proceder ao estorno da receita motivada por erros de classifica-
ção, elaborar os respectivos mapas de movimentos escriturais — CT2 e 
de conciliação — e comunicar à Direcção de Finanças e Direcção-Geral 
do Tesouro, respectivamente, se for caso disso;

13 — Registo de entradas e saídas de valores selados e impressos 
no SLC;

14 — Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de 
documentos no SLC motivado por erros detectados no respectivo acto, 
sob proposta escrita do funcionário responsável;

15 — Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere o 
regulamento das entradas e saídas de fundos, contabilização e controlo 
das operações de tesouraria e funcionamento das caixas devidamente es-
criturados, salvo aqueles que são automaticamente gerados pelo SLC;

16 — Organização do arquivo previsto no artigo 44.º do DL 191/99 
de 5 de Junho;

17 — Organizar a conta de gerência nos termos das instruções n.º 
1/99 — 2.ª Secção, do Tribunal de Contas;

18 — Controlar a assiduidade dos funcionários afectos à secção;
19 — Assinatura da correspondência afecta à Tesouraria.

III — Notas
1 — Tendo em consideração o conceito doutrinal do conceito de de-

legação de competências, e de conformidade com o disposto no artigo 
39.º do Código de Procedimento Administrativo, o delegante conserva, 
nomeadamente, os seguintes poderes:

a) Dar instruções ou directrizes ao delegado do modo como devem 
ser exercidos os poderes ora delegados;

b) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução e apreciação que entender conveniente, sem que isso 
implique a derrogação total ou parcial do presente despacho;

c) Modificação, anulação ou revogação dos actos praticados pelos 
delegados.

2 — Em todos os actos praticados no exercício transferido de compe-
tências o delegado fará menção expressa dessa competência utilizando 
a expressão “Por delegação do Chefe do Serviço de Finanças de Elvas, 
o Adjunto” ou outra equivalente, com a indicação da data em que foi 
publicada a presente delegação na 2.ª série do Diário da República.

IV — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos desde o dia 1 de Janeiro de 2009, inclu-

sive, ficando deste modo ratificados todos os actos e despachos entretanto 
proferidos sobre as matérias ora objecto de delegação.

23 de Março de 2009. — O Chefe do Serviço de Finanças de Elvas, em 
regime de substituição, Francisco Eduardo Serra da Graça Paralta.

201660632 

 Aviso n.º 8099/2009

Delegação de competências
Delegação de competências do Chefe do Serviço de Finanças de Sil-

ves, José Manuel de Paiva Rodrigues, ao abrigo do disposto no artigo 62.º 
da Lei Geral Tributária, artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, nos seus adjuntos tal como se indicam:

1 — Chefia das Secções:
1.ª Secção — Tributação do Rendimento e da Despesa — Ana Isabel 

Oliva Aço Bernardo Correia, Técnica de Administração Tributária, Nível 
2, Chefe de Finanças Adjunta em regime de substituição;

2.ª Secção — Tributação do Património — Henrique Lopo dos San-
tos Viegas, Técnico de Administração Tributária, Nível 2, Chefe de 
Finanças Adjunto;

3.ª Secção — Justiça Tributária — Maria de Fátima da Silva Januário 
Rodrigues, Técnica de Administração Tributária, Nível 2, Chefe de 
Finanças Adjunta em regime de substituição;

4.ª Secção — Secção de Cobrança — Inácia Maria Oliveira Cabrita 
Peixinho, Técnica de Administração Tributária, Nível 2, Chefe de Fi-
nanças Adjunta;

2 — Atribuição de competências aos chefes das secções sem 
prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas 
pelo Chefe do Serviço ou seus superiores hierárquicos, bem como 
da competência que lhes atribui o artigo 93.º do Decreto Regula-
mentar n.º 42/83, de 20 de Maio, e que é assegurar, sob a minha 
orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a 
adequada acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários, 
competirá:

2.1 — De carácter geral:
a) Assinar e distribuir documentos que tenham a natureza de expe-

diente diário;
b) Verificar e controlar os serviços de forma a serem respeitados os 

prazos fixados quer legalmente quer pelas instâncias superiores;
c) Providenciar para que sejam prestadas com rapidez todas as res-

postas e informações pedidas pelas diversas entidades;
d) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam aten-

didos com prontidão e com qualidade;
e) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de distri-

buição de certidões e de cadernetas prediais, controlando também a 
respectiva cobrança de emolumentos e a remessa atempada das certidões 
requeridas pelos tribunais, exceptuando os casos em que haja lugar a 
indeferimento;

f) Assinatura de toda a correspondência expedida pela secção, com 
excepção da dirigida a entidades hierarquicamente superiores e dos 
ofícios/respostas aos tribunais que não envolvam matéria reservada e 
ou confidencial;

g) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efectuar 
por via postal;

h) Verificação do andamento e controlo de todos os serviços a cargo 
da secção, incluindo os não delegados, tendo em vista a sua perfeita e 
atempada execução;

i) Instrução e informação de quaisquer petições, exposições e recursos 
hierárquicos;

j) Responsabilização pela organização e conservação do arquivo dos 
documentos respeitantes aos serviços adstritos à secção;

k) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem como a 
elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos e outros, respei-
tantes ou relacionados com os serviços respectivos de modo a assegurar 
a sua remessa atempada às entidades destinatárias;

l) Controlar e verificar os procedimentos de liquidação das coimas e 
o direito à sua redução nos termos do artigo 29.º do RGIT, observando 
o disposto nos artigos 30.º e 31.º do referido Regime.

m) Gerir e disciplinar o atendimento pronto e responsável do público 
no que respeita à secção;

n) Exercer a acção formativa aos respectivos funcionários, mantendo 
a ordem e disciplina na secção a seu cargo, controlando a assiduidade, 
as faltas e as licenças dos funcionários.

2.2 — De carácter específico:
2.2 — 1 — Na adjunta Ana Isabel Oliva Aço Bernardo Correia:
Tributação do Rendimento e da Despesa:
a) Orientação e controlo da recepção, visualização, registo prévio, 

recolha e tratamento informático ou a sua remessa à Direcção de Fi-
nanças, assegurando sempre o cumprimento dos prazos de liquidação 
e outros que sejam determinados pelos serviços centrais ou regionais 
da Direcção-Geral dos Impostos;

b) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com o IRS, IRC, 
IVA e Imposto do Selo (excepto transmissões gratuitas de bens);

c) Controlar as liquidações da competência deste serviço de finanças 
bem como as remetidas pelo SAIVA (LA, LO, PF);

d) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apresentados 
pelos sujeitos passivos após as notificações efectuadas face à fixação 
ou alteração do rendimento colectável e promover a remessa célere à 
Direcção de Finanças, nos termos legais;

e) Coordenar, controlar e fiscalizar todo o serviço respeitante aos im-
postos antes referidos ou com ele relacionado, acautelando as liquidações 
de anos anteriores, evitando assim a sua caducidade;

f) Controlo dos documentos internos da cobrança da secção;
g) Controlar as contas correntes dos sujeitos passivos enquadrados 

no REPR e promover a sua fiscalização, quando em falta;
h) Controlar e coordenar os procedimentos relacionados com o ca-

dastro único mantendo-o permanentemente actualizado, bem como o 
arquivo dos respectivos documentos de suporte nos termos superior-
mente definidos;

2.2 — 2 — No adjunto Henrique Lopo dos Santos Viegas:
Tributação do património e imposto municipal sobre imóveis 

(IMI):
a) Coordenar, orientar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto 

municipal sobre imóveis (IMI);
b) Despachar todas as reclamações administrativas, nomeadamente as 

apresentadas nos termos do artigo 130.º do CIMI, excepto os casos em 
que haja lugar a indeferimento, os pedidos de rectificação e verificação 
de áreas e discriminação de valores de prédios, promovendo todos os 
procedimentos e actos necessários para o efeito, incluindo a decisão, 
com a excepção de indeferimento;
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c) Controlar a recepção e recolha informática das declarações modelo 
1 do IMI;

d) Conferência dos processos de isenção de IMI e fiscalização das 
isenções concedidas, assinando os termos e actos que lhe digam respeito, 
com excepção dos casos a indeferir;

e) Consulta dos processos avaliados e determinação do envio 
da notificação aos interessados, em resultado do processo de 
avaliação, incluindo segundas avaliações, assinatura de mapas 
resumo e folhas de despesa e propostas de remuneração de dias 
de trabalho;

f) Controlar e fiscalizar o serviço de informatização e conservação de 
matrizes, designadamente as alterações e inscrições matriciais;

g) Controlar e fiscalizar os elementos recebidos de outras entidades 
como câmaras municipais, notários, serviços de finanças, e outros;

h) Fiscalizar e controlar as liquidações dos anos anteriores;
i) Controlar todo o serviço de informática deste imposto;
j) Controlo dos documentos internos da cobrança da secção.
Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis 

(IMT):
a) Assinar e controlar a recepção e processamento informático da 

declaração modelo 1, assim como o respectivo pagamento;
b) Instruir e informar, quando necessário, os pedidos de isenção de 

IMT;
c) Controlar e fiscalizar todas as isenções reconhecidas, nomeada-

mente as referidas no artigo 11.º para efeitos de caducidade;
d) Promover a liquidação adicional do imposto nos termos do artigo 

31.º sempre que necessário.

Imposto do Selo (IS):
a) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com este im-

posto;
b) Assinar todos os documentos necessários à instrução e conclu-

são dos processos de liquidação, incluindo requisições de serviço à 
inspecção;

c) Apreciar e decidir sobre os pedidos de prorrogação de prazo para 
apreciação da relação de bens;

d) Promover a extracção de cópias para avaliação de bens imóveis 
omissos ou inscritos sem valor patrimonial, assim como a apresentação 
da respectiva declaração modelo 1 do IMI, quando necessária;

e) Fiscalizar e controlar todo o serviço, designadamente as relações 
de óbito, verbetes de usufrutuários, relações dos notários, extracção de 
verbetes e respectivos averbamentos matriciais;

f) Despacho de junção aos processos de documentos com eles rela-
cionados;

g) Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas de cadastro e seus 
aumentos e abatimentos e bens abandonados;

h) Controlo dos bens prescritos e abandonados a favor do Estado bem 
como da elaboração das respectivas relações e mapas;

i) Controlo dos mapas do plano de actividades;

Outras competências:
1 — Informar e emitir pareceres sobre as reclamações das matrizes 

prediais;
2 — Conferir e orientar a tramitação do imposto municipal de 

sisa e dos processos de imposto s/as Suc. e Doações ainda pen-
dentes, bem como a assinatura dos termos de liquidação e o que se 
tornar necessário à instrução dos mesmos, excepto a prorrogação 
do prazo para a apresentação da relação de bens e decisão sobre 
prescrição;

3 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal, 
designadamente a abertura e controlo do livro de ponto, correspondên-
cia relacionada com a ADSE, controlo das faltas e licenças, pedidos de 
verificação domiciliária de doença exceptuando justificação de faltas e 
concessão ou autorização de férias;

4 — Controlo dos serviços de administração geral relacionados com 
os correios, entradas e saídas de correspondência e aquisição de material 
de escritório e limpeza.

2.2 — 3 — Na adjunta Maria de Fátima da Silva Januário Rodrigues:
Justiça Fiscal:
a) Assinar despachos de registo, autuação e junção de documentos 

aos processos de reclamação graciosas, promover a instauração dos 
mesmos, praticando todos os actos com eles relacionados com vista à 
sua decisão superior;

b) Praticar todos os actos relacionados com os processos de oposição, 
embargos de terceiro, reclamações de créditos, recursos hierárquicos e 
recursos contenciosos, incluindo o seu envio ao tribunal administrativo 
e fiscal competente;

c) Nas impugnações judiciais, controlar o cumprimento exacto do 
disposto no n.º 3 do artigo 103.º do CPPT quanto ao prazo e pagamento 
nele referidos;

d) Coordenar e controlar todo o tratamento informático dos processos 
de execução fiscal, contra-ordenação e reclamação graciosa;

e) Controlar e fiscalizar o andamento dos processos e a sua conferência 
com os respectivos mapas;

f) Assinar os mandados de citação e as citações a efectuar por via 
postal;

g) Decidir todos os processos de execução fiscal que se encontrem 
em condições de serem extintos por pagamento voluntário, anulação 
da dívida exequenda, declaração em falhas exceptuando os pedidos 
de suspensão de processos, pedidos de pagamento em prestações, 
de apreciação de garantias, marcação de vendas, abertura de pro-
postas, fixação de valores de venda e nomeação de negociadores 
particulares;

h) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação 
fiscal, dirigir a instrução e investigação e praticar todos os actos 
com eles relacionados, incluindo as decisões neles proferidas com 
excepção da aplicação das coimas, do afastamento excepcional 
das mesmas e da inquirição das testemunhas em audiência con-
traditória;

i) Coordenar todo o serviço mensal incluindo os mapas estatísticos;
j) Mandar instaurar os autos de apreensão de mercadorias em cir-

culação em conformidade com o Decreto-Lei n.º 147/2003, de 11 de 
Julho;

k) Providenciar no sentido da execução atempada das compensações 
de créditos online dos impostos informatizados e centralizados, por 
conta das respectivas dívidas, bem como as restituições que forem 
devidas aos contribuintes através da aplicação informática de restitui-
ções/compensações;

l) Controlar e coordenar a aplicação de fundos através da aplicação 
informática Sistema de Pagamentos;

m) Promover a requisição de impressos, distribuição de edições e 
instruções, organização e funcionalidade do arquivo;

2.2 — 4 — Na adjunta Inácia Maria Oliveira Cabrita Peixinho:
a) Autorizar a abertura e funcionamento das caixas no SLC.
b) Efectuar todos os procedimentos relacionados com a abertura e 

encerramento das caixas.
c) Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta bancária 

expressamente indicada para o efeito pela Direcção-Geral do Tesouro 
de harmonia com a Portaria n.º 959/99, de 7 de Setembro.

d) Efectuar as requisições de valores selados e impressos à INCM, 
bem como, proceder ao registo da sua entrada e saída no SLC.

e) Conferência e assinatura do serviço de contabilidade diária e mensal.
f) Conferência dos valores entrados e saídos da Tesouraria.
g) Realização de balanços previstos na lei.
h) Notificação dos autores materiais dos alcances bem como a 

elaboração do auto de ocorrência no caso de alcance não satisfeito 
pelo autor.

i) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança.
j) A remessa de suportes de informação sobre anulações por má co-

brança aos serviços que administram e ou liquidam as receitas.
k) Proceder ao estorno de receita motivada por erros de clas-

sificação, elaborar os respectivos mapas de movimentos escritu-
rais — CT2 e de conciliação — e comunicar à Direcção de Finanças 
e Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, respectivamente, se for 
caso disso.

l) Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de docu-
mentos no SLC motivado por erros detectados no respectivo acto, sob 
proposta escrita do funcionário responsável.

m) Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere o 
Regulamento de Entradas e Saídas de Fundos, Contabilização e Con-
trolo das Operações de Tesouraria e Funcionamento das Caixas devi-
damente escriturados, salvo aqueles que são automaticamente gerados 
pelo SLC.

n) Organização do arquivo previsto no artigo 44.º do Decreto-Lei 
n.º 191/99 de 5 de Junho.

o) Organizar e elaborar a conta de gerência nos termos da instrução 
n.º 1/99 — 2.ª Secção do Tribunal de Contas.

p) Promover as notificações e os restantes procedimentos respeitantes 
às guias de receita do Estado cuja liquidação não seja da competência 
da DGCI, bem como a extracção das respectivas certidões de dívida nos 
termos do n.º 3 do artigo 95.º do CPPT.

q) Todas as competências relacionadas com o Imposto Único de 
Circulação, designadamente o despacho de concessão de isenções, 
passagem de segundas vias e certidões.
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2.2 — 5 — Cada adjunto deve ainda:
a) Controlar a execução e produção da sua secção de forma a alcançar 

os objectivos previstos no plano de actividades e outras determinações 
superiores;

b) Tomar as providências adequadas à substituição de funcionários da 
secção nos seus impedimentos bem como proceder aos reforços necessá-
rios por aumentos anormais de serviço ou de campanhas específicas;

c) Propor ao Chefe do Serviço sempre que se mostre necessário ou 
conveniente, as rotações de serviço dos respectivos funcionários.

2.2 — 6 — Observações
Considerando o conteúdo doutrinal do conceito de delegação de com-

petências, o delegante conserva, entre outros, os seguintes poderes:
a) Chamamento a si, a todo o momento e sem quaisquer formalidades, 

de tarefa ou resolução de assunto que entender conveniente, sem que isso 
implique a derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

b) Modificação ou derrogação dos actos praticados pelo delegado;
c) Em todos os actos praticados no exercício da presente delegação 

de competências, o delegado fará menção expressa da competência 
delegada usando a expressão “Por delegação do Chefe de Finanças, 
o Adjunto” com a indicação da data em foi publicada na 2.ª Série do 
Diário da República a presente delegação;

d) Nas minhas ausências ou impedimentos será meu substituto legal 
o Chefe de Finanças Adjunto Henrique Lopo dos Santos Viegas. Se este 
faltar, estiver ausente ou de qualquer forma impedido, será a Chefe de 
Finanças Adjunta Ana Isabel Oliva Aço Bernardo Correia.

2.2 — 7 — Produção de efeitos
O presente despacho produz efeitos desde 1 de Setembro de 2008 

quanto à delegação de competências na Chefe de Finanças Adjunta 
Fátima Rodrigues e desde 1 de Janeiro de 2009 quanto à delegação 
na Chefe de Finanças Adjunta Inácia Peixinho, ficando por este meio 
ratificados todos os actos praticados sobre matérias no âmbito desta 
delegação de competências.

24 de Março de 2009. — O Chefe do Serviço de Finanças de Silves, 
José Manuel de Paiva Rodrigues.

201660762 

 Instituto de Informática

Declaração de rectificação n.º 1050/2009
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República n.º 42, 

II Série, de 02.03.2009, página n.º 8030, o Aviso n.º 4662/2009, referente 
à criação da Equipa Multidisciplinar de Desenvolvimento de Projectos 
de Inovação Tecnológica e designação do seu Chefe de Equipa, rectifica-
se: Onde se lê “João Pedro Dionísio da Engrácia”, deve ler-se “Pedro 
João Dionísio da Engrácia.

5 de Março de 2009. – A Subdirectora-Geral, Maria Júlia Fonseca 
Cardoso Neves Murta Ladeira.

201658827 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

E DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR
Portaria n.º 510/2009

Ao abrigo do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de Setem-
bro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de Março, 26/2003, 
de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, 158/2004, de 30 de Junho, 
147 -A/2006, de 31 de Julho, 40/2007, de 20 de Fevereiro, 45/2007, de 
23 de Fevereiro, e 90/2008, de 30 de Maio, e rectificado pela Declaração 
de Rectificação n.º 32 -C/2008, de 16 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças, da Admi-
nistração Interna e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.º As vagas para a candidatura à matrícula e inscrição no ano lectivo 
de 2008 -2009 no curso de licenciatura em Ciências Policiais do Instituto 
Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna são fixadas em 25.

2.º Esta portaria produz efeitos desde 30 de Setembro de 2008.
30 de Setembro de 2008. — O Ministro de Estado e das Finanças, 

Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Administração Interna, 
Rui Carlos Pereira. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

201662999 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Aviso n.º 8100/2009

Procedimento concursal comum para o preenchimento de dois 
postos de trabalho da carreira técnica superior do mapa

de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, faz -se público que, por despacho de 31 de Março de 
2009 do Secretário -Geral do Ministério da Defesa Nacional, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado a partir da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal co-
mum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado destinado ao preenchimento de dois postos de trabalho 
da carreira técnica superior do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do 
Ministério da Defesa Nacional.

2 — Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do 
n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria referida, uma vez que, não 
tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento concursal para 
constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

3 — O presente concurso visa o recrutamento por contrato de trabalho 
por tempo indeterminado para o exercício de funções públicas, para 
preenchimento de dois postos de trabalho de analista.

4 — Local de trabalho — Secretaria -Geral do Ministério da Defesa 
Nacional, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 3.º, em Lisboa.

5 — Caracterização do posto de trabalho — Ao posto de trabalho a 
preencher correspondem funções de suporte analítico à negociação de 
contratos de aquisição de bens e serviços, monitorização do mercado, 
preparação de relatórios periódicos de indicadores -chave, internos e 
de mercado, preparação de cadernos de encargos, monitorização do 
cumprimento contratual de cada categoria de bens e serviços visando 
alcançar uma maior eficiência, eficácia e economia ao nível organi-
zacional.

6 — Requisitos de admissão — Poderão candidatar -se indivíduos 
que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

a) Reúnam todos os requisitos referidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

b) Detenham uma relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado;

c) Possuam formação superior, preferencialmente em área de ad-
ministração e finanças, gestão ou economia, bons conhecimentos de 
informática na óptica do utilizador, sólida experiência em Excel e Base 
de Dados.

6.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira técnica superior e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem, no mapa de pessoal da Secretaria -Geral, postos 
de trabalho idênticos ao que ora se publicita.

7 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do júri do 
concurso, podendo ser entregues pessoalmente na Secção de Expediente 
e Arquivo da Secretaria -Geral, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 
3.º, 1400 -204 Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, 
considerando -se entregues dentro do prazo os documentos expedidos 
pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter os 
seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, sexo, nacionalidade, 
número de identificação fiscal, residência, telefone, endereço postal e 
electrónico, caso exista);

b) Menção expressa da natureza da relação jurídica de emprego pú-
blico que detém, do mapa de pessoal a que pertence e da carreira em 
que se encontra, bem como da actividade que executa;

c) Identificação do procedimento concursal a que se candidata;
d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão previstos no 

artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;
e) Indicação do nível habilitacional bem como da área de formação 

académica e profissional;
f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 

constantes da candidatura;
g) Caso esteja a exercer funções de conteúdo idêntico ao do posto de 

trabalho para o qual se destina o presente recrutamento, indicação da 
opção pela prova escrita de conhecimentos;

h) Data e assinatura.




